
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.717.725 - MG (2018/0001233-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

ESTADO MG 
PROCURADOR : GLADYS SOUZA DE REQUE  - MG049689 
RECORRIDO : VALDEMIRO ALBERTO DUTRA 
ADVOGADOS : ALCIONE RODRIGUES DA FONSECA  - MG109999 
   ODIMILA PAULA FERREIRA  - MG135221 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO ESTATUTÁRIA 
POR MORTE. ART. 219 DA LEI 8.112/1990. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO REFERENTE AO PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AÇÃO AJUIZADA ANTES DE DECORRIDOS CINCO 
ANOS DO INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO NA VIA 
ADMINISTRATIVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. 
1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem, que 
entendeu que não haveria prescrição do fundo de direito, pois no caso o prazo 
iniciou-se com o indeferimento administrativo da pretensão, sendo interrompido 
pela propositura da ação judicial. 
2. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que, nas relações de trato 
sucessivo, a regra é a prescrição quinquenal de parcelas, ressalvada a hipótese 
em que a Administração houver negado o próprio direito reclamado. Confira-se, 
por oportuno, a Súmula 85/STJ, in verbis: Nas relações jurídicas de trato 
sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não 
tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas 
as prestações vencidas antes do quinquênio anterior a propositura da 
ação".
3. Nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da Súmula 85/STJ, para que 
se dê início ao prazo prescricional, deve haver por parte da Administração a 
negativa do próprio direito pleiteado; do contrário, estarão prescritas apenas as 
parcelas anteriores ao quinquênio que antecedeu o pedido.
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 1º de março de 2018(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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Documento: 1682097 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2018 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.717.725 - MG (2018/0001233-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS - IPSEMG 
PROCURADOR : GLADYS SOUZA DE REQUE  - MG049689 
RECORRIDO : VALDEMIRO ALBERTO DUTRA 
ADVOGADOS : ALCIONE RODRIGUES DA FONSECA  - MG109999 
   ODIMILA PAULA FERREIRA  - MG135221 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do estado de Minas Gerais cuja ementa é a seguinte:

 APELAÇÃO. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. INSTITUTO 
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS GERAIS. 
PENSÃO POR MORTE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO 
AFASTADA. SENTENÇA ANULADA. CAUSA MADURA. APLICAÇÃO 
DO ART. 515, §3°, CPC/1973. FALECIMENTO DA SERVIDORA 
OCORRIDO NA VIGÊNCIA DA REDAÇÃO ORIGINAL DA LEI 
ESTADUAL N° 9.380186. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
CONDIÇÃO DE INVALIDEZ DO MARIDO. PRINCÍPIO DA 
IGUALDADE. BENEFÍCIO CONCEDIDO. PAGAMENTO DAS 
PARCELAS DEVIDAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIOS DE ARBITRAMENTO.

-A pensão por morte é um dos direitos que se renovam 
periodicamente, denominados de trato sucessivo, porquanto estendida no tempo a 
relação jurídica entre o dependente e o Ente Público enquanto não negada a 
própria pretensão, de modo que a contagem do prazo prescricional somente tem 
início com a negativa estatal em conceder o benefício.

- Não tendo decorrido o prazo de 5 anos entre a negativa 
administrativa do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas 
Gerais e o ajuizamento da ação, deve ser afastada a prescrição do fundo de 
direito acolhida pela sentença.

- Anulada a sentença, mas estando a causa madura para 
julgamento, aplica-se o disposto no art. 515, §3°, do CPCl73, para que o Tribunal 
julgue, desde logo, a lide.

-O fato de a segurada ter falecido durante a vigência da redação 
original da Lei n° 9.380/1986, a qual não contemplava o marido como beneficiário, 
não afasta o direito deste ao recebimento da pensão por morte, uma vez que tal 
direito advém do princípio da igualdade entre homens e mulheres, previsto no 
"caput" e inciso I do art. 5° da CR/88 (precedentes do STF).

- A diferença devida deverá ser corrigida monetariamente pelo 
IPCA, acrescida de juros moratórios nos termos do art. 1°-F da Lei Federal n° 
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9.494/97.
- À luz dos critérios fixados pelos §§ 3° e 4° do artigo 20 do 

CPC/73, para condenação da Fazenda Pública em honorários advocaticios, há de 
se observar a complexidade da causa, bem como o tempo de trabalho empenhado 
nos autos, considerando os preceitos de razoabilidade e proporcionalidade.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados às fls. 226-232, e-STJ.

A parte recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu 

violação do art. 1º do Decreto 20.910/1932, sob o argumento de que teria havido a 

prescrição do fundo de direito da pretensão do recorrido de ser incluído como dependente 

(marido válido) para fins previdenciários.

Contrarrazões apresentadas às fls. 264-270, e-STJ.

Decisão de admissibilidade do Recurso Especial às fls.  295-301, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.717.725 - MG (2018/0001233-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.1.2018.    

Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem, que 

entendeu que não haveria prescrição do fundo de direito, pois no caso o prazo iniciou-se com 

o indeferimento administrativo da pretensão, sendo interrompido pela propositura da ação 

judicial. 

A irresignação não merece prosperar.

A presente controvérsia diz respeito à interpretação da regra contida no art. 

219 da Lei 8.112/1990, em face do disposto no art. 1º do Decreto 20.910/1932. Os referidos 

diplomas legais têm a seguinte redação:

Lei 8.112/1990 
Art. 219. A pensão poderá ser requerida a qualquer tempo, 

prescrevendo tão-somente as prestações exigíveis há mais de 5 (cinco) anos.
Parágrafo único. Concedida a pensão, qualquer prova posterior ou 

habilitação tardia que implique exclusão de beneficiário ou redução de pensão só 
produzirá efeitos a partir da data em que for oferecida.

Decreto 20.910/32
"Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos 

Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda 
federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco 
anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem".

Extrai-se dos dispositivos legais em tela que o mero decurso de prazo a partir 

do fato constitutivo da pensão – a morte do servidor instituidor do benefício –, por si só, não 

tem o condão de provocar a eventual prescrição do próprio fundo de direito.

A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que, nas relações de trato 

sucessivo, a regra é a prescrição quinquenal de parcelas, ressalvada a hipótese em que a 

Administração houver negado o próprio direito reclamado. Confira-se, por oportuno, a 

Súmula 85/STJ, in verbis:
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Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 
Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio 
direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
quinquênio anterior a propositura da ação".

De fato, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da Súmula 85/STJ, 

para que se dê início o prazo prescricional, deve haver por parte da Administração a negativa 

do próprio direito pleiteado, do contrário estarão prescritas apenas as parcelas anteriores ao 

quinquênio que antecedeu o pedido.

Nesse sentido, cito o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. VIOLAÇÃO  
AO  ART.  535 NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. 
INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. SÚMULA 
85/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DO MARANHÃO 
DESPROVIDO.

1. Os benefícios previdenciários envolvem relações de trato 
sucessivo e atendem necessidades de caráter alimentar, razão pela qual a 
pretensão à obtenção de um benefício é imprescritível.

2. As prestações previdenciárias tem características de direitos 
indisponíveis, daí porque o benefício previdenciário em si não prescreve, somente 
as prestações não reclamadas no lapso de cinco anos é que prescreverão, uma a 
uma, em razão da inércia do beneficiário, nos exatos termos do art. 3o. do 
Decreto 20.910/32.

3. É firme a orientação desta Corte Superior de que não ocorre a 
prescrição do fundo de direito no caso de inexistir manifestação expressa da 
Administração negando o direito reclamado, estando prescritas apenas as 
prestações vencidas no quinquênio que precedeu à propositura da ação, nos 
termos da Súmula 85/STJ.

4. Agravo Regimental do ESTADO DO MARANHÃO 
desprovido”. 

(AgRg no REsp 1.429.237/MA, Relator: Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 
5/10/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PENSÃO POR MORTE. COMPANHEIRA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. TERMO INICIAL. INDEFERIMENTO DO PEDIDO 
ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES.

1. O acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento desta Corte firmado no sentido de que, tendo sido negado 
formalmente pela administração o direito pleiteado, o termo inicial do prazo 
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prescricional é a data do conhecimento pelo administrado do indeferimento do 
pedido.

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 
377.194/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 21/10/2013).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENSÃO MILITAR. 
AÇÃO AJUIZADA APÓS ULTRAPASSADOS MAIS DE 5 (CINCO) ANOS 
DO INDEFERIMENTO DO PEDIDO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO 
DO PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. DECISÃO AGRAVADA. 
MANUTENÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
3. 'O indeferimento do pedido administrativo formulado para 

a obtenção de direito abstratamente previsto em lei constitui o termo a quo para a 
contagem do prazo prescricional a que se refere o art. 1º do Dec. nº 20.910/32' 
(AgRg no REsp 971.931/PI, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 
10/11/08).

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no Ag 
1.389.093/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 29/4/2011).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  CONCESSÃO DE PENSÃO 
POR MORTE. NÃO OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. O TERMO INICIAL  DO 
PRAZO PRESCRICIONAL É A DATA DA NEGATIVA DO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL DA 
UNIÃO DESPROVIDO.

1. Os benefícios previdenciários envolvem relações de trato 
sucessivo e atendem necessidades de caráter alimentar, razão pela qual a 
pretensão à obtenção de um benefício é imprescritível.

2. As prestações previdenciárias tem características de direitos 
indisponíveis, daí porque o benefício previdenciário, em si, não prescreve, somente 
as prestações não reclamadas no lapso de cinco anos é que prescreverão, uma a 
uma, em razão da inércia do beneficiário, nos exatos termos do art. 3° do Decreto 
20.910/32.

3. É firme a orientação desta Corte Superior de que não ocorre a 
prescrição do fundo de direito enquanto não existir manifestação expressa da 
Administração negando o direito reclamado, estando prescritas apenas as 
prestações vencidas no quinquênio que precedeu à propositura da ação, nos 
termos da Súmula 85/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp. 395.373/RJ, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, DJe 16.5.2014; AgRg  no  AREsp. 463.663/RJ, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 26.3.2014).

4.  Uma  vez negado formalmente pela Administração o direito 
pleiteado, flui o prazo prescricional cujo termo inicial é a data do conhecimento 
pelo administrado do indeferimento do pedido. Precedente: AgRg no AREsp. 
749.479/RJ, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 30.9.2015.
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5. Agravo Regimental da UNIÃO desprovido”. 
(AgRg no REsp 1.327.454/ES, Relator: Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, julgado em 12.4.2016, publicado no DJe 
de 19.4.2016).

Ressalte-se que a regra contida no art. 219 da Lei 8.112/1990, ao assegurar 

aos dependentes do falecido servidor o direito de pleitearem, "a qualquer tempo", o direito à 

pensão por morte, não estabeleceu uma regra geral de imprescritibilidade, mas apenas 

consignou que o direito à pensão não decai pela inércia do beneficiário em requerê-la à 

Administração.

Todavia, uma vez negado esse direito pela Administração, a eventual 

desconstituição desse ato administrativo, na via judicial, deverá ser pleiteada no prazo de 5 

(cinco) anos, na forma do art. 1º do Decreto 20.910/1932, sob pena de prescrição do próprio 

fundo de direito.

Nesse sentido, citam-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE 
ESTATUTÁRIA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO REFERENTE AO 
PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO 
AJUIZADA ANTES DE DECORRIDOS CINCO ANOS DO 
INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO NA VIA ADMINISTRATIVA. 
ALEGAÇÃO DE QUE O REQUERENTE NÃO PREENCHERIA OS 
REQUISITOS PREVISTOS NA LEI VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO DA 
INSTITUIDORA. QUESTÃO NOVA, SUSCITADA APENAS NO AGRAVO 
REGIMENTAL. INOVAÇÃO DE ARGUMENTOS.

1. A eventual demora na solicitação do pagamento de 
pensão por morte estatutária acarreta, em princípio, apenas a perda, por força da 
prescrição, das parcelas cujo vencimento tenha ocorrido mais de cinco anos antes 
da apresentação do pedido de pensionamento, decorrendo tal compreensão do 
fato de que, ordinariamente, benefícios dessa natureza podem ser requeridos a 
qualquer tempo, conforme prevê, por exemplo, o art. 219, caput, da Lei nº 
8.112/1990, que dispõe sobre o regime jurídico aplicável aos servidores públicos 
federais.

2. Indeferido, na via administrativa, o pedido de pensão 
estatutária, o interessado deve submeter a sua postulação ao Poder Judiciário no 
prazo de cinco anos, contados da data do indeferimento administrativo, sob pena 
de ver fulminada, pela prescrição, a pretensão referente ao próprio fundo de 
direito.

3. Caso em que o indeferimento da pensão, na via administrativa, 
ocorreu em 23/10/2002, tendo sido a ação ajuizada em 26/4/2006, antes, portanto, 
de decorridos cinco anos, daí por que não ocorreu a prescrição da pretensão ao 
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recebimento do benefício.
(...)
5. Agravos regimentais da Paranaprevidência e do Estado do 

Paraná improvidos" (STJ, AgRg no REsp 1.164.224/PR, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 8/6/2012).

CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE ESTATUTÁRIA. ART. 219 
DA LEI 8.112/90. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. ACTIO NATA. 
RENOVAÇÃO DO PEDIDO ANTERIORMENTE NEGADO, PELA 
ADMINISTRAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. Nos termos da Súmula 85/STJ, "nas relações jurídicas de trato 
sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido 
negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 
vencidas antes do quinquênio anterior a propositura da ação".

II. Na forma da jurisprudência, "a eventual demora na solicitação 
do pagamento de pensão por morte estatutária acarreta, em princípio, apenas a 
perda, por força da prescrição, das parcelas cujo vencimento tenha ocorrido mais 
de cinco anos antes da apresentação do pedido de pensionamento, decorrendo tal 
compreensão do fato de que, ordinariamente, benefícios dessa natureza podem 
ser requeridos a qualquer tempo, conforme prevê, por exemplo, o art. 219, caput, 
da Lei nº 8.112/1990, que dispõe sobre o regime jurídico aplicável aos servidores 
públicos federais. Indeferido, na via administrativa, o pedido de pensão estatutária, 
o interessado deve submeter a sua postulação ao Poder Judiciário no prazo de 
cinco anos, contados da data do indeferimento administrativo, sob pena de ver 
fulminada, pela prescrição, a pretensão referente ao próprio fundo de direito" 
(STJ, AgRg no REsp 1.164.224/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 08/06/2012).

III. "'O indeferimento do pedido administrativo formulado para a 
obtenção de direito abstratamente previsto em lei constitui o termo a quo para a 
contagem do prazo prescricional a que se refere o art. 1º do Dec. nº 20.910/32' 
(AgRg no REsp 971.931/PI, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 
10/11/08)" (STJ, AgRg no Ag 1.389.093/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/04/2011).

IV. A mera reiteração de pedido administrativo anteriormente 
indeferido, pela Administração, não tem o condão de novamente suspender o 
prazo prescricional já iniciado. Nesse sentido, mutatis mutandis: STJ, AgRg no Ag 
1.301.925/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 14/09/2010.

V.  Caso concreto em que a agravante formulou pedido 
administrativo, objetivando o recebimento da pensão estatutária, sendo o pedido 
indeferido, em 19/10/98, com ciência da interessada, em 01/02/2001. A agravante 
reiterou o pedido anterior, o qual também foi indeferido, pela Administração, em 
13/05/2005, ajuizando ela a presente ação, em 10/03/2006, quando já condenada a 
prescrição do direito de ação. Considerando-se que o segundo pedido 
administrativo, formulado pela agravante foi mera reprodução do pedido anterior, 
não tem ele o condão de novamente suspender o prazo prescricional, de sorte 
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que, ajuizada a ação em 10/03/2006, mais de 5 (cinco) anos após a agravante ter 
tomado ciência, em 01/02/2001, do indeferimento do primeiro pedido 
administrativo, é de rigor o reconhecimento da prescrição do direito de ação.

VI. Agravo Regimental improvido”. 
(AgRg no REsp 1.359.037/PB, Relatora: Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, Segunda Turma, julgado em 7.4.2015, publicado no DJe de 
16.4.2015).

Ao lume do exposto, nega-se provimento ao Recurso Especial.

É o voto.
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PAUTA: 01/03/2018 JULGADO: 01/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO MG 
PROCURADOR : GLADYS SOUZA DE REQUE  - MG049689 
RECORRIDO : VALDEMIRO ALBERTO DUTRA 
ADVOGADOS : ALCIONE RODRIGUES DA FONSECA  - MG109999 

 ODIMILA PAULA FERREIRA  - MG135221 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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